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A ligação entre as práticas pedagógicas nas escolas e os novos meios 
informáticos e tecnológicos constitui hoje o centro dos debates acerca do que 
significam estes últimos num mundo globalizado e a forma como eles são ou 
serão usados numa educação que se pretende emancipadora. Será este texto, 
por isso, uma partilha com os leitores das reflexões em torno destas questões, 
suscitadas por investigação anterior e pelo decurso de investigação de ensino 
on-line na Universidade Jean Piaget de Cabo verde. Não se pretende, por isso, 
conclusiva, mas apenas como um passo no caminho a desbravar.  
Na tradição da filosofia francesa, Pierre Levy (in L’intelligence collective. Pour une 
anthropologie du cyberspace) defende que as redes informáticas se constituem 
hoje numa nova e qualitativa forma de viver: o espaço de conhecimento que se 
forma no ciberespaço. Logo que o ser humano se coloca em linha, ele quer 
aprender, jogar e comunicar, mais do que envolver-se em actividades 
comerciais. Sobretudo quer participar no que Levy chama de “inteligência 
colectiva”, um projecto que tenta articular de uma nova forma o individual e o 
colectivo, num novo espaço do saber. 
O espaço do saber tornar-se-ia vivo desde que experimentemos relações 
humanas fundadas em princípios éticos de valorização dos indivíduos pelas suas 
competências, de transmutação efectiva das diferenças em riqueza colectiva, de 
integração num processo social dinâmico de trocas de saberes. A electrónica 
permitiria uma polifonia política, na medida em que substituiria as mediações 
tradicionais (religiosas, míticas ou representações hegemónicas). Seria um 
instrumento electrónico sustentado por milhões de mãos que produziria e 
reproduziria continuamente uma imagem -texto variada.  
Por sua vez, a imagem constituiria a base dos dispositivos semióticos que 
tornariam possível a inteligência colectiva, sob a condição de que não estivesse 
somente ao serviço da sedução, mas sim ao serviço da inteligência através de 
novas linguagens imagéticas: pictogramas animados, cine linguagem interactiva 
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 com suporte informático, etc. Este novo meio suporia, no plano semiótico, a 
ultrapassagem da escrita, mas na qual se manteriam todas as potencialidades 
do texto, de forma a tornar o signos vivos. 
Levy distingue quatro espaços antropológicos: A Terra como modo de 
significação que se formou com as linguagens e técnicas do paleolítico; o 
Território que nasce com o sedentarismo; o Estado com a escrita e divisão do 
trabalho; O Espaço das Mercadorias que triunfa com o capitalismo e a economia 
dos bens materiais; e por fim o Espaço do Saber tornado possível pelas novas 
tecnologias. A cada um destes espaços corresponde um tipo de identidade, uma 
semiótica particular e uma temporalidade própria.  
Do ponto de vista da evolução semiótica, no espaço da Terra, o signo participa 
das coisas e estas reciprocamente são mensagens. No espaço do Território, a 
palavra sedentariza-se pela escrita, institucionalizando-se uma ruptura 
semiológica na qual o signo representa e é arbitrário; separado das coisas. O 
signo afasta-se ainda mais no Espaço das Mercadorias, onde o fluxo de signos 
corre sem freio, sendo exemplo a imprensa e a televisão que criam o 
acontecimento, produzem a realidade mediática, evoluem no seu próprio espaço 
em vez de nos enviarem sinais das próprias coisas. Mas no espaço utópico do 
Saber, o signo retomaria contacto com a realidade, não só como um significante 
com um significado, mas na medida em que se liga com a actividade prática e 
intelectual dos sujeitos. E é aqui que a imagem pode jogar um papel decisivo. Ela 
pode constituir-se como um instrumento de conhecimento e de invenção ainda 
mais poderoso do que o texto, ao ser capaz de articular o individual e o colectivo. 
Poder-se-á sem dúvida discutir a visão de Pierre Lévy quando considera a Net 
primordialmente um espaço de saber, esquecendo que ela constitui igualmente 
um espaço privilegiado para as comunicações comerciais. No entanto, a Net 
enquanto fenómeno social em desenvolvimento, encoraja precisamente o 
hibridismo e interrelacionamento de diferentes formas de comportamento. E se 
quisermos compreender o futuro digital, teremos de ultrapassar as abstracções 
de uma visão utópica e de uma visão distópica. 
Neste debate entre visões opostas, teremos de questionar: 
• Quem produz os textos multimédia? 
• E com que fins? 
• Que outras imagens alternativas são excluídas? 
Estas perguntas estão no cerne do conceito de literacia para os media (Media 
Literacy). Segundo Régis Debray (2004), o ser humano não é um receptáculo 
passivo ao sabor de forças externas, nomeadamente tecnológicas: 
“Rejeição, retoma, desvio, reequilíbrio, desarmamento, bricolagem: os 
homens defendem-se melhor contra a «agressão técnica» do que 
 imaginam os hipnotizados… pelo poder industrial. Da prosa técnica 
fazem poesia porque mentalmente não estão sós em face do seu ecrã, 
do seu receptor, do seu teclado; apreendem ou tratam o utensílio inédito 
através de um meio colectivo, reactivo, selectivo, e não imediata e 
ingenuamente.” 
A interpretação parece ser, assim, um dado essencial. Por outro lado, as 
inovações técnicas tornam possíveis ou condicionam o aparecimento desta ou 
daquela forma cultural (não haveria computadores sem microprocessadores) 
mas não a determinam necessariamente. O facto técnico é considerado como 
condição necessária mas não suficiente. 
Haveria ainda que distinguir entre media e medium. Este último não é uma coisa, 
mas um lugar e uma função num dispositivo veicular. A atribuição da função 
“médium” a um objecto x que não o é por si próprio ou sob todos os aspectos é 
exactamente o resultado da análise da espécie. Um café, um colóquio ou uma 
academia podem, em determinadas ocasiões, fazer o ofício de médium desde 
que sirvam de vector à constituição de uma movimentação colectiva (uma 
corrente de ideias, por exemplo) (Debray, 2004). 
Neste sentido terá de ser a máquina a submeter-se ao homem, à sua cultura, 
memória e criatividade e não o contrário, em direcção a uma tecno-ética ou a 
uma dimensão antropológica da informação. 
Em termos de uma literacia mediática, no que diz respeito às tecnologias do 
computador e das redes, e em contexto educacional, temos então de formular 
uma pergunta: 
• Que uso lhes damos? 
As informações só valem em relação a um contexto e a um projecto. E entre o 
projecto e nós, é preciso um intermediário, a maioria das vezes humano. Mas é 
próprio das novas técnicas criar a ilusão de uma comunicação directa, quando 
quanto mais numerosas e complexas são as mensagens, mais necessários se 
tornam os intermediários. 
Em termos pedagógicos a escolha não se faz entre os meios tradicionais (como 
o livro, ou o teatro, por exemplo) e o computador. É preciso, pelo contrário, 
investir em ambos. 
• Estes meios são democráticos? 
Esta é uma questão complexa e a resposta preliminar é negativa: não são 
democráticos em si próprios. Os meios em rede como o telefone, o fax e o e-mail 
trabalham de uma forma em rizoma, contra a hierarquia dominante, uma vez que 
dão acesso pessoa a pessoa através de limites organizacionais e sociais e são 
perfeitos para criar e manter alianças escondidas (ver as recentes explorações 
 Neo- Nazis, de pornografia infantil e terrorismo na Net) e pelas mesmas razões 
eles não podem ser considerados inerentemente democráticos. 
A tecnologia não é nem uma solução nem um problema nesta situação dinâmica, 
mas serve igualmente bem a estrutura e a contra estrutura (o que não significa 
dizer que sirva igualmente bem todas as pessoas). Com a dissolução do papel 
do leitor em diferentes posições de actividade e que vão desde meros 
observadores ao rearranjo e adição de elementos, a questão política chave é 
esta: 
Aqueles que controlam tecnicamente e economicamente um meio estão sempre 
numa posição superior àqueles que o não controlam. O controlo não é, claro, o 
mesmo que o uso activo, mas antes o poder de parar esse uso (censura) se 
necessário. Consequentemente, nos exemplos de aumento de poder do usuário 
(e-mail, Usenet, etc.), não é a tecnologia mas as prioridades ideológicas 
daqueles que controlam o meio (ou o seu contexto social) que permitem a 
liberdade do usuário. A crença de que novas e cada vez mais complexas 
tecnologias são por natureza democráticas não é só falso, como perigoso. A 
nova tecnologia cria novas oportunidades, mas não há razão para acreditar que a 
crescente complexidade das nossas vidas no que diz respeito à tecnologia 
funcione no sentido de uma crescente igualdade para os que usam essa 
tecnologia. 
A decisão de dar poder aos estudantes ao deixá-los participar em discussões em 
pé de igualdade com membros influentes do meio académico é em última 
análise, não uma decisão técnica, mas política e ideológica, uma vez que a 
tecnologia pode desapaixonadamente facilitar tanto a integração como a 
segregação. 
A “home page” é um mapa ideológico que apresenta as preferências políticas e 
ambições do seu possuidor. Uma ligação (link) que afaste do site é uma 
cedência intencional de poder, um reconhecimento explícito do valor de outros 
sites que com ele competem em termos de chamar a atenção. Uma ligação de 
afastamento é um acto de solidariedade com o usuário desconhecido, feito não 
porque é tecnologicamente possível ou exequível, mas como uma contribuição 
para um espírito de comunidade da Net. 
Ensino da língua e tecnologias 
Desde os anos 60 do século XX, que o ensino das línguas tem assistido a 
profundas mudanças e foi no decurso dessas mudanças que surge a inovação 
do ensino das línguas mediado pelo computador ou por redes de computadores 
(Internet). E a pergunta a que todos querem responder é a seguinte: 
• Será que o ensino através do computador e da Web 
leva a um melhor ensino das línguas? 
 A resposta não será simples. O computador, tal como qualquer outro instrumento 
usado no ensino (como o lápis e papel, o quadro, o projector ou gravadores e 
vídeo), não traz por si só qualquer melhoramento. Temos, então, de olhar para as 
práticas do seu uso, em contextos particulares, para começar a responder à 
questão. 
E cada prática se baseia fundamentalmente em três movimentos teóricos do 
ensino das línguas que se designaram por estrutural, cognitivo e sócio cognitivo. 
Cada uma destas perspectivas, por sua vez, influenciou a forma como a 
tecnologia do computador tem sido usada no ensino. Ou seja, constata-se que a 
mudança nas perspectivas do ensino das línguas tem acompanhado os 
desenvolvimentos na tecnologia. 
Estes desenvolvimentos correspondem, por isso, a três metáforas das 
actividades educacionais mediadas pelo computador, a que Charles Crook 
(1994) denominou como: a metáfora tutorial (computador como tutor); a metáfora 
construtiva (computador como aluno); e a metáfora instrumental (computador 
como instrumento). 
A perspectiva estrutural 
Na primeira metáfora, o computador funciona como tutor. Os primeiros 
programas de computador consistem em exercícios de gramática e vocabulário, 
elaborados de forma a proporcionarem um feedback positivo ou negativo 
imediato aos alunos, de acordo com a correcção formal das suas respostas. Na 
medida em que enfatizavam a repetição como benéfica e mesmo essencial à 
aprendizagem, estavam de acordo com a abordagem estrutural. Estes 
programas revelaram-se pouco motivadores para professores e alunos, na 
medida em que se baseavam numa abordagem behaviorista, replicavam as 
práticas tradicionais instrutivas e apenas permitiam uma resposta única aceitável. 
A perspectiva cognitiva/construtivista 
O avanço teórico na área da pedagogia do ensino das línguas, bem como o 
desenvolvimento dos computadores pessoais, leva-nos à segunda metáfora, na 
qual o computador funciona como aluno. Os programas deste modelo tendem a 
dar primazia ao aluno que constrói novo conhecimento através da exploração de 
simulações (micromundos), que lhe fornecem oportunidades para a resolução de 
problemas e experimentação de hipóteses. O aluno utiliza o seu conhecimento 
prévio para desenvolver novos conhecimentos. Neste caso, o computador 
fornece recursos e instrumentos, mas compete ao aluno utilizá-los num ambiente 
simulado, de acordo com a abordagem cognitiva/ construtivista do ensino. 
Apesar da aparente vantagem destes programas multimédia, eles não são 
suficientemente inteligentes para serem verdadeiramente interactivos e o aluno 
não se envolve numa genuína negociação do significado. Por isso, a dinâmica da 
 interacção entre aluno e computador, transformou-se na dinâmica da interacção 
entre pessoas via computador, o que nos leva à metáfora instrumental.  
A perspectiva sócio-cognitiva 
A base para esta nova abordagem reside tanto em desenvolvimentos teóricos, 
como tecnológicos. Hoje, a teoria dá ênfase à interacção significativa em 
comunidades autênticas e a técnica desenvolveu a rede global, que permite usar 
o computador como veículo para uma comunicação humana interactiva. Os 
computadores funcionam como instrumentos mediadores que moldam a forma 
como interagimos com o mundo (por exemplo, acedendo e organizando 
informação através de bancos de dados e processadores de texto). 
Por outro lado, a Internet permite uma poderosa extensão deste instrumento, na 
medida em que facilita a comunicação com outras pessoas, bem como o acesso 
à informação. No que diz respeito ao ensino das línguas, permite-se a 
comunicação através do computador seja de forma síncrona ou assíncrona, 
através de chats, e-mail, partilha de textos, colaboração directa ou indirecta. O 
hipertexto ou hipermédia representa um novo meio para organizar, ligar e aceder 
à informação. A World Wide Web permite ao aluno procurar materiais autênticos 
(artigos de jornal, emissões de rádio, excertos de livros e filmes) entre milhões de 
sites; e publicar os seus textos ou materiais multimédia para partilhar com os 
colegas ou com o público em geral. Falamos, neste caso, de uma abordagem 
sócio cognitiva, na qual a aprendizagem é vista não só como as mudanças que 
se operam nas estruturas cognitivas do aluno, mas também como as mudanças 
nas estruturas sociais do seu discurso e actividade. Deste modo o aluno é 
convidado a comunicar em situações de discurso autênticas, idênticas às que irá 
encontrar no mundo exterior à escola. 
Um modelo em que a tecnologia é usada como instrumento coloca a máquina no 
seio de contextos sociais de aprendizagem onde o conhecimento construído pelo 
aluno é central. O ensino-aprendizagem é orquestrado pelo professor e centrado 
no aluno, com os instrumentos da tecnologia, estimulando e apoiando o 
pensamento, o discurso e a aprendizagem na vida real. 
A partir do axioma chomskyano, segundo o qual o ser humano fala porque tem 
uma disposição cognitiva para o fazer, disposição essa que é criativa e não 
imitativa e repetitiva, passa a encarar-se a língua como criação e comunicação. 
Consequentemente, tem de atender-se a estilos de aprendizagem e sujeitos 
diferentes, o que implica fazer algo com a língua e não só conhecer a língua. 
Este novo enfoque, pressupõe em termos didácticos, passar de um currículo 
centrado na matéria a ensinar a um currículo mais centrado no aluno, nos seus 
poderes, no que lhe proporciona a tarefa de aprender a língua, nas suas 
necessidades linguísticas, no que quer fazer com a língua que aprende. (Vez, 
1980: 4) 
 Compreender a aprendizagem da língua escrita como um processo linear, 
cumulativo, hierarquizado representa uma visão simplificadora do processo de 
aprender a ler e a escrever que desintegra a complexidade do real, na medida 
em que a correspondência grafo-sonora não garante a compreensão do escrito. 
Ou seja, aprender a ler e a escrever não consiste em apropriar-se de um código 
de transcrição sonora. Pressupõe uma construção conceptual realizada por 
sujeitos históricos a partir da interacção com a própria língua escrita. 
Apesar da tentativa de incorporar as experiências dos alunos na alfabetização, 
continua a prevalecer na escola a concepção fragmentadora que divide a 
aprendizagem em duas etapas: um primeiro momento em que se tem como 
objectivo o domínio do código e um segundo momento em que o aluno aplica 
esse saber teórico à prática da leitura e da escrita. Consequentemente, o 
conteúdo de ensino não se fixa no conteúdo da escrita, mas fundamentalmente 
no estudo da estrutura da língua. 
• Caminhamos para o fim da hegemonia da escrita? 
As inerentes distintas possibilidades do discurso e do visual levam a uma acção 
cognitiva diferente, a diferentes representações, à construção de um mundo 
diferente, com uma ordem diferente. Numa era onde o mundo é mediado pelo 
espaço visual do ecrã, este facto adquire muita importância. A mudança da folha 
impressa para o ecrã tem tido efeitos em ambos os modos de comunicação – 
escrito e visual.  
As culturas que se baseiam no discurso são, por isso, diferentes das culturas que 
se baseiam na imagem. O seu relacionamento com o mundo é diferente, os seus 
modos habituais de representar a ordem desse mundo também são diferentes; e 
estas diferenças com o tempo tornam-se naturais. 
Os “textos” electrónicos parecem mostrar um exemplo de um novo código de 
escrita e imagem, no qual a informação é transmitida diferentemente pelos dois 
modos. A informação que exibe o mundo é transmitida pela imagem; a 
informação que orienta o leitor na relação com essa informação é transmitida 
pela linguagem. 
• Será que a linguagem e a imagem estão a fazer a mesma coisa? 
Uma segunda questão é a de saber se os dois modos semióticos apenas 
coexistem ou se interagem. 
• E se interagem ... quais as consequências? 
• Se têm diferentes potenciais, servem funções diferentes e tornar-se-
ão especializados? 
• E será o visual um efeito dos valores da cultura na qual é usada? 
 Devemos distinguir entre fala e escrita. O discurso oral é necessariamente 
temporal, um modo organizado sequencialmente, usando o ar e o som, 
dependendo das características fisiológicas. A sua temporalidade e 
sequencialidade leva a uma lógica de uma coisa após a outra e esta lógica leva à 
representação dos acontecimentos no mundo real – sequências de acções ou de 
acontecimentos. Estes podem ser veiculados na forma textual da narrativa. O 
discurso está orientado para a acção e acontecimento. A sua organização tem 
implícita a noção de quais são os acontecimentos importantes e em que 
sequência ocorrem. 
O visual, pelo contrário, é um modo organizado espacialmente e 
simultaneamente, usando o meio da luz e uma substância gráfica. Também está 
ligado a características fisiológicas. A sua espacialidade e sequencialidade levam 
a uma lógica diferente, nomeadamente a lógica da presença simultânea de um 
número de elementos e a sua relação espacial. As suas características inerentes 
são as da exibição: mostrar o que são os elementos importantes do mundo e a 
relação espacial entre eles. Exibição e arranjo são as principais características da 
lógica do visual. A questão implícita na organização de uma representação visual 
é: quais são os elementos salientes e em que relação espacial eles se situam uns 
em relação aos outros.  
É claro que alguns aspectos de sequência, como “antes” e “depois”, podem ser 
usados metaforicamente para assinalar outros significados: “antes” pode tornar-
se “causa”, e “depois” tornar-se “resultado”; ou “o primeiro na sequência” pode 
tornar-se “no mais importante”. De forma idêntica, as relações espaciais podem 
ser usadas por metáforas: “acima” pode tornar-se “mais importante”; “ao lado 
de” pode tornar-se “intimamente relacionado”. 
Ambos os modos produzem objectos semióticos –mensagens, formas textuais. 
Se os textos são metáforas da organização do mundo, então os dois modos 
produzem representações e imagens diferentes desse mundo e diferentes 
disposições dos seus usuários (seja como receptores ou emissores). Poderá 
falar-se de uma mudança da narrativa para a exibição, o que poderá ter 
repercussões nas práticas sociais, culturais e económicas e na subjectividade 
dos indivíduos. 
Considera-se ainda que é necessário um novo objectivo ma prática textual: não 
apenas a crítica que é uma compreensão analítica distanciada, mas o design que 
envolve o tomar os resultados da produção passada como recurso para uma 
nova forma. A tarefa política e social e o efeito do design são diferentes da tarefa 
da crítica. A implicação deste pressuposto é a de que qualquer sociedade terá a 
capacidade de produzir conteúdos multimédia e não apenas aceder à 
informação. E não terá de privilegiar uma cultura em detrimento de outra. 
 
 O desafio da interculturalidade 
Relativamente ao uso de uma plataforma de e-learning, colocam-se as mesmas 
questões de saber que modelo de aprendizagem queremos implementar, a 
quem se dirige e de saber passo a passo se os objectivos estão a ser atingidos. 
Entende-se hoje o conceito de interculturalidade, especificamente no ensino –
aprendizagem da língua estrangeira, como uma actividade comunicativa, na qual 
mais do que procurar elos entre as culturas, se procura um conhecimento 
aprofundado das suas fronteiras. Podemos ensinar a fronteira, mas não a ponte 
ou como resolver eventuais conflitos entre as duas culturas. A cultura que emerge 
a partir de um diálogo intercultural é diferente das culturas envolvidas. Ela 
constitui-se como um terceiro lugar no qual os significados resultantes da 
interacção são negociados. 
Podemos apontar como objectivos gerais do empenho intercultural, desenvolver 
o conhecimento sobre: 
- a relação entre o próprio país e o país do interlocutor; 
- os meios de adquirir contactos com interlocutores de outros países; 
- os tipos de causas e processos de mal entendidos entre interlocutores 
de diferentes países; 
- as ideias sobre o próprio país e como são vistas na perspectiva do 
outro; 
- as ideias sobre o país do interlocutor e como são vistas a partir da 
própria cultura; 
- as definições de espaços no próprio país e como são apercebidas 
pelo outro; 
- os processos e instituições de socialização no próprio país e no país 
do outro; 
- as distinções sociais no próprio país e no país do interlocutor; 
- as instituições e a perspectiva sobre elas e que afectam a vida diária 
no próprio país e no país do interlocutor; 
- os processos de interacção social no próprio e no país do interlocutor. 
Teremos, ainda 
Objectivos atitudinais: 
- procurar uma interacção com o outro numa relação de igualdade; 
- mostrar interesse genuíno no ponto de vista do outro sobre fenómenos 
da própria cultura e sobre a cultura do outro; 
- interrogar o sistema de valores que regulam as suas próprias práticas 
culturais; 
- examinar reacções emocionais à experiência da cultura do outro e  
lidar com elas; 
 - envolver-se comunicativamente de forma verbal ou não verbal, e de 
forma culturalmente apropriada. 
Objectivos de interpretação e relação: 
- identificar perspectivas etnocêntricas em documentos e 
acontecimentos e explicar a sua origem; 
- identificar áreas de má compreensão numa interacção e explicá-las 
em termos de cada sistema cultural; 
- mediar entre interpretações conflituosas de comportamentos culturais. 
Objectivos de descoberta e interacção: 
- questionar o interlocutor sobre conceitos e valores de documentos e 
acontecimentos e desenvolver um sistema explanatório; 
- identificar referências significativas em ambas as culturas e concluir 
sobre a sua relevância; 
- identificar processos semelhantes ou diferentes de interacção, verbais 
ou não verbais e negociar um uso apropriado deles; 
- usar uma combinação apropriada de conhecimentos, competências e 
atitudes para interagir com o interlocutor da outra cultura; 
- identificar relações entre a sua própria cultura e a do outro; 
- identificar e usar instituições que facilitem o contacto com outras 
culturas. 
Objectivos para uma consciência cultural crítica: 
- identificar e interpretar valores explícitos ou implícitos em documentos 
e acontecimentos na sua própria e nas outras culturas; 
- fazer uma análise avaliativa de documentos e acontecimentos; 
- interagir e mediar em trocas inter culturais, suportando-se no seu 
próprio conhecimento, competências e atitudes. 
Atitude, interpretação e relação, descoberta e interacção, e consciência 
cultural crítica serão os conceitos operativos condutores a uma prática 
intercultural, quer se realize on-line ou off-line. 
Neste contexto, a tecnologia é um instrumento ao serviço do indivíduo 
dotado de uma consciência crítica e criadora e envolvido na construção de 
uma inter relação enriquecedora. 
Seymour Papert (que de perto conviveu com Jean Piaget) refere-se ao papel 
das novas tecnologias na educação, declarando perante o Congresso 
Americano: 
“For the foreseeable future one can assume that there will be places 
children come together in order to learn. But almost every particular 
aspect of how these places will be organized will be different: certainly 
 the "curriculum" will be radically different; the segregation of children by 
age and the fragmentation of knowledge into separate "subjects" may 
no longer be considered desirable, etc. All these features of School can 
be traced to the lack of powerful knowledge-handling technologies.” 
Não queiramos, por isso, que a escola permaneça na ignorância dos conceitos 
de Piaget acerca das mudanças das estruturas cognitivas e dos seus principais 
processos: a assimilação (que envolve a interpretação dos acontecimentos com 
base nas experiências anteriores) e a acomodação (que envolve a mudança da 
estrutura cognitiva para tornar significativo o novo contexto). 
Por outro lado, na senda de Piaget, não esqueçamos Vygotsky quando alerta 
para a fundamental importância da interacção social no desenvolvimento da 
cognição. Conceitos que profusamente desenvolveu Paulo Freire, através de 
obras como A Pedagogia dos Oprimidos e As políticas da Educação. 
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